
 
 

 

AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 142.417 - RS (2015/0187771-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : LIANA FERNANDES DE JESUS  - RJ116830 
   LEONARDO FERREIRA MELLO VAZ  - RS078782 
AGRAVADO  : MOTORSUL COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : FABIANA FRANCO TRINDADE  - RS051474 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : MICHELE COLLETT  - RS061262 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO FACULTATIVO. DECISÃO DA JUSTIÇA FEDERAL PELA AUSÊNCIA 
DE INTERESSE DA UNIÃO. RECURSO REPETITIVO: RESP 1.145.146/RS, REL. 
MIN. LUIZ FUX, DJE 1.2.2010. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
AGRAVO INTERNO DA ELETROBRÁS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial 1.145.146/RS, da relatoria do eminente Ministro 
LUIZ FUX (DJe 1.2.2010), afetado à sistemática do art. 543-C do CPC, fixou o 
entendimento de que, em relação às causas em que se discute a restituição do 
empréstimo compulsório instituído pela União em favor da ELETROBRÁS, nos 
termos do art. 4o., § 3o. da Lei 4.162/62, compete à Justiça Estadual o seu 
processo e julgamento, desde que não haja intervenção da União, circunstância 
que impõe o deslocamento do feito para a Justiça Federal, a quem compete definir 
a existência ou não de interesse jurídico determinante para a manutenção da 
intervenção daquele ente público. Decidiu-se, ainda, que é faculdade do 
contribuinte eleger apenas um dos devedores solidários para figurar no pólo 
passivo da demanda em que se postula a correção monetária do empréstimo 
compulsório sobre energia elétrica, consoante previsto no artigo 275 do Código 
Civil, que regula a solidariedade passiva. 

2.   Agravo Interno da ELETROBRÁS a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, ocasionalmente, os Srs Ministros Og Fernandes e 
Francisco Falcão. 

 
Brasília/DF, 23 de novembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 142.417 - RS (2015/0187771-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : LIANA FERNANDES DE JESUS  - RJ116830 
   LEONARDO FERREIRA MELLO VAZ  - RS078782 
AGRAVADO  : MOTORSUL COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : FABIANA FRANCO TRINDADE  - RS051474 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : MICHELE COLLETT  - RS061262 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por CENTRAIS ELÉTRICAS 

BRASILEIRAS S/A-ELETROBRÁS contra a decisão de minha lavra que reconheceu a 

competência da Justiça Estadual para processar e julgar a presente demanda, que tem 

por objeto o recebimento de consectários do empréstimo compulsório sobre o consumo 

de energia elétrica. 

2.   Sustenta a ora Agravante que, segundo a jurisprudência 

dominante nesta Corte Superior, a União é litisconsorte necessária nos processos em 

que se discute a correção monetária de empréstimo compulsório, visto que a Lei 

4.152/62, ao criar o empréstimo compulsório, estabeleceu que a União, instituidora da 

exação, seria solidariamente responsável pelos títulos dele decorrentes. 

3.   Às fls. 1.029/1.030, MOTORSUL COMÉRCIO DE VEÍCULOS 

LTDA. pugna pela manutenção da decisão agravada, postulando pela aplicação da 

multa prevista no art. 932, § 4o. do CPC. 

4.   É o relatório.
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INTERES. : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : MICHELE COLLETT - RS061262 
 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 

ENERGIA ELÉTRICA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 

LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO. DECISÃO DA JUSTIÇA 

FEDERAL PELA AUSÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO. RECURSO 

REPETITIVO: RESP 1.145.146/RS, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 1.2.2010. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO INTERNO DA 

ELETROBRÁS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 

julgamento do Recurso Especial 1.145.146/RS, da relatoria do eminente 

Ministro LUIZ FUX (DJe 1.2.2010), afetado à sistemática do art. 543-C do 

CPC, fixou o entendimento de que, em relação às causas em que se discute 

a restituição do empréstimo compulsório instituído pela União em favor da 

ELETROBRÁS, nos termos do art. 4o., § 3o. da Lei 4.162/62, compete à 

Justiça Estadual o seu processo e julgamento, desde que não haja 

intervenção da União, circunstância que impõe o deslocamento do feito para 

a Justiça Federal, a quem compete definir a existência ou não de interesse 

jurídico determinante para a manutenção da intervenção daquele ente 

público. Decidiu-se, ainda, que é faculdade do contribuinte eleger apenas 

um dos devedores solidários para figurar no pólo passivo da demanda em 

que se postula a correção monetária do empréstimo compulsório sobre 

energia elétrica, consoante previsto no artigo 275 do Código Civil, que 

regula a solidariedade passiva. 

2.  Agravo Interno da ELETROBRÁS a que se nega provimento.

1.   A despeito das razões bem lançadas pelo Agravante, não merece 

êxito a insurgência.

2.   De fato, conforme o entendimento desta Corte, cabe à Justiça 

Federal analisar a pertinência do interesse da União, suas Autarquias e Fundações, 

para fins de ingresso e fixação da competência, nos termos do art. 109, I da CF/88 

(Súmula 150/STJ). A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO CONFLITO 
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POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA 

ESTADUAL. DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DE 

CONCESSIONÁRIA DE TELEFONIA. ALEGAÇÃO DA ANATEL DE 

INTERESSE JURÍDICO NO FEITO. SÚMULA N. 150/STJ. COMPETÊNCIA 

DA JUSTIÇA FEDERAL PARA AVALIAR A EXISTÊNCIA DESSE 

INTERESSE.

1.   O imóvel objeto da ação expropriatória, de propriedade de 

concessionária de serviço de telefonia, foi classificado pela ANATEL como 

bem reversível ao patrimônio da União, razão pela qual se justifica o 

interesse da autarquia em participar de processos a ele relacionados, e, 

com isso, a atrair a competência da Justiça Federal, ex vi do art. 109, I, da 

Constituição Federal.

2.   Ainda que se alegue que o interesse jurídico da ANATEL 

não está claramente evidenciado, compete ao Juízo Federal decidir acerca 

de sua existência, conforme a súmula 150 do STJ, segundo a qual: 

[c]ompete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico 

que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 

empresas públicas.

3.   Agravos regimentais não providos (AgRg no CC 

132.433/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 16.12.2014).

3.   Também já é entendimento sumulado desta Corte aquele que 

dispõe sobre a impossibilidade de revisão pelo Juízo Estadual da decisão do Juízo 

Federal que determina a exclusão ou a ausência de interesse da União, suas Autarquias 

e Fundações no feito (Súmula 254/STJ). Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO 

ORDINÁRIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. UNIÃO. EXCLUSÃO 

DA LIDE PELO JUIZADO FEDERAL SUSCITADO. JUIZ ESTADUAL 

SUSCITANTE. ENUNCIADOS N. 150 E 254 DA SÚMULA DO STJ.

-   Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de 

interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas 

autarquias ou empresas públicas (enunciado n. 150 da Súmula desta 

Corte).

-   A decisão do Juízo Federal que exclui da relação 

processual ente federal não pode ser reexaminada no Juízo Estadual 

(enunciado n. 254 da Súmula do STJ).
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-   Excluída a União da lide pelo Juizado Federal competente, 

cabe ao interessado interpor o recurso ordinário próprio, descabendo 

discutir na via do conflito de competência a necessidade de reingresso do 

ente federal no feito.

Agravo regimental improvido (AgRg no CC 109.096/SC, Rel. Min. 

CESAR ASFOR ROCHA, DJe 10.6.2011)

4.   Especificamente em relação à matéria dos presentes autos, esta 

Corte fixou o entendimento de que, em relação às causas em que se discute a 

restituição do empréstimo compulsório instituído pela União em favor da 

ELETROBRÁS, nos termos do art. 4o., § 3o. da Lei 4.162/62, compete à Justiça 

Estadual o seu processo e julgamento, desde que não haja intervenção da União, 

circunstância que impõe o deslocamento do feito para a Justiça Federal, a quem 

compete definir a existência ou não de interesse jurídico determinante para a 

manutenção da intervenção daquele ente público. Decidiu-se, ainda, que é faculdade do 

contribuinte eleger apenas um dos devedores solidários para figurar no pólo passivo da 

demanda em que se postula a correção monetária do empréstimo compulsório sobre 

energia elétrica, consoante previsto no artigo 275, do Código Civil, que regula a 

solidariedade passiva. Veja-se o seguinte julgado, apreciado sob a sistemática do art. 

543-C do CPC:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AO 

REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC. RESGATE DE 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. UNIÃO 

FEDERAL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 

FACULTATIVO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL.

1.   A solidariedade obrigacional não importa em exigibilidade 

da obrigação em litisconsórcio necessário (art. 47 do CPC), mas antes na 

eleição do devedor pelo credor, cabendo àquele, facultativamente, o 

chamamento ao processo (art. 77, do CPC).

2.   A União Federal responde solidariamente pelo valor 

nominal dos títulos relativos ao empréstimo compulsório instituído sobre 

energia elétrica, nos termos do art. 4o., § 3o., da Lei 4.156/62, in verbis: Art. 

4o. Até 30 de junho de 1965, o consumidor de energia elétrica tomará 

obrigações da ELETROBRÁS, resgatáveis em 10 (dez) anos, a juros de 

12% (doze por cento) ao ano, correspondentes a 20% (vinte por cento) do 
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valor de suas contas. A partir de 1o. de julho de 1965, e até o exercício de 

1968, inclusive, o valor da tomada de tais obrigações será equivalente ao 

que for devido a título de imposto único sobre energia elétrica. (Redação 

dada pela Lei 4.676, de 16.6.1965) (omissis) § 3o. É assegurada a 

responsabilidade solidária da União, em qualquer hipótese, pelo valor 

nominal dos títulos de que trata êste artigo.

3.   A parte autora pode eleger apenas um dos devedores 

solidários para figurar no pólo passivo da demanda, consoante previsto no 

art. 275 do Código Civil, que regula a solidariedade passiva: Art. 275. O 

credor tem direito a exigir e receber de um ou de alguns dos devedores, 

parcial ou totalmente, a dívida comum; se o pagamento tiver sido parcial, 

todos os demais devedores continuam obrigados solidariamente pelo resto. 

Parágrafo único. Não importará renúncia da solidariedade a propositura de 

ação pelo credor contra um ou alguns dos devedores.

4.   A solidariedade jurídica da União na devolução dos 

aludidos títulos, enseja a que a mesma seja chamada ao processo na forma 

do art. 77 do CPC, com o consequente deslocamento da competência para 

a Justiça Federal.

5.   O autor, elegendo apenas um dos devedores solidários 

para a demanda, o qual não goza de prerrogativa de juízo, torna imutável a 

competência ratione personae.

6.   Outrossim, a possibilidade de escolha de um dos devedores 

solidários afasta a figura do litisconsórcio compulsório ou necessário por 

notória antinomia ontológica, porquanto, o que é facultativo não pode ser 

obrigatório. (Precedentes: REsp. 1.111.159/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2009, DJe 19/11/2009; 

REsp. 1018509/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 24/03/2009, DJe 23/04/2009; AgRg no CC 92.312/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/11/2008, 

DJe 05/03/2009; REsp. 1052625/PE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe 10/09/2008; AgRg no CC 

83.169/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

12/03/2008, DJe 31/03/2008).

7.   Recurso especial provido, determinando-se a remessa dos 
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autos à Justiça Estadual para apreciação do feito. Acórdão submetido ao 

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp. 

1.145.146/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 1.2.2010).

5.   Na mesma linha de entendimento, citam-se: 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 

SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO PROPOSTA 

APENAS CONTRA A ELETROBRÁS. INTERVENÇÃO NO FEITO 

FORMULADO PELA UNIÃO E NEGADA PELA JUSTIÇA FEDERAL. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO PELA JUSTIÇA ESTADUAL. APLICAÇÃO 

DAS SÚMULAS 150 E 254/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

1.   Se a demanda envolvendo questões referentes ao 

empréstimo compulsório sobre energia elétrica foi proposta unicamente 

contra a Eletrobrás ou outra pessoa que não tenha a prerrogativa do foro 

federal, a competência é da Justiça Estadual.

2.   Somente se houver pedido da União de ingresso no feito, o 

processo há que ser deslocado para a Justiça Federal a fim de que esta 

examine o pedido.

3.   Acaso reconhecido o interesse da União na lide, a 

competência é da Justiça Federal, por força do que determina o artigo 109, 

inciso I, da Constituição Federal. Acaso não reconhecido, a competência é 

da Justiça Estadual, na linha da Súmula 254/STJ: A decisão do Juízo 

Federal que exclui da relação processual ente federal não pode ser 

reexaminada no Juízo Estadual.

4.   Em nenhuma hipótese poderá o Judiciário Estadual 

reconhecer o interesse da União na lide e determinar a competência da 

Justiça Federal. Aplicação da Súmula 150/STJ: Compete à Justiça Federal 

decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no 

processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas.

5.   Tema já julgado em sede de recurso representativo da 

controvérsia: REsp. 1.111.159 - RJ, Primeira Seção, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, julgado em 11.11.2009.

6.   Conflito de competência conhecido para declarar 

competente o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, suscitante 

(CC 115.649/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 22.9.2011).
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² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. DEBÊNTURES. ELETROBRÁS. INTERESSE JURÍDICO DA 

UNIÃO AFASTADO PELO JUÍZO FEDERAL. SÚMULA 150/STJ. 

APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 517 E 556 DO STF. CONFLITO CONHECIDO. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. Agravo regimental contra decisão que conheceu do conflito de 

competência para declarar a competência da Justiça estadual para 

processar ação ordinária ajuizada em desfavor da ELETROBRÁS, na qual 

se objetiva a restituição o pagamento de juros incidentes sobre a correção 

monetária de debêntures emitidas entre 1975 a 1977.

2. A agravante afirma que o conflito não deveria ser conhecido, 

aplicando-se o entendimento firmado na Súmula 224 deste Tribunal 

Superior, que assim dispõe: "Excluído do feito o ente federal, cuja presença 

levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal 

restituir os autos e não suscitar conflito".

3. Na espécie, o autor ajuizou ação perante o Juízo de Direito. Em 

sede de apelação, o Tribunal de Justiça reconheceu a incompetência da 

Justiça comum estadual ao fundamento de que a ELETROBRÁS agiu por 

delegação da União. Não houve pedido de intervenção desta última.

4. Remetidos os autos, o Juízo federal se reconheceu competente 

para processar e julgar o feito, o que motivou a interposição de agravo de 

instrumento, ao qual foi dado provimento pelo Tribunal regional para 

suscitar conflito negativo de competência.

5. Inaplicável a Súmula 224/STJ, tendo em vista a ausência de 

exclusão de ente federal na lide.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no CC 109.359/RS, Rel. 

Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 17.6.2011).

6.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da ELETROBRÁS. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0187771-6 PROCESSO ELETRÔNICO CC     142.417 / RS

Números Origem:  00012717020088210077  07710800001273  12717020088210077  50005788120104047111  
7710800001273

PAUTA: 09/11/2016 JULGADO: 23/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CÍVEL DE VENÂNCIO AIRES - RS 
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
INTERES.  : MOTORSUL COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : FABIANA FRANCO TRINDADE  - RS051474 
INTERES.  : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : LEONARDO FERREIRA MELLO VAZ  - RS078782 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : MICHELE COLLETT  - RS061262 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : LIANA FERNANDES DE JESUS  - RJ116830 

 LEONARDO FERREIRA MELLO VAZ  - RS078782 
AGRAVADO  : MOTORSUL COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : FABIANA FRANCO TRINDADE  - RS051474 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : MICHELE COLLETT  - RS061262 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
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Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, ocasionalmente, os Srs Ministros Og Fernandes e Francisco Falcão.
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